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CONTRATO Nº 16/24 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 326/24 

PREGÃO ELETRÔNICO  N º 14/24 

 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O 

DEPARTAMENTO DE ÁGUA E ESGOTO DE AMERICANA 

E A EMPRESA TOP POWER ENGENHARIA LTDA ME, 

TENDO COMO  OBJETO A CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA DE ENGENHARIA, OBJETIVANDO A 

INSTALAÇÃO DE SISTEMA DE PROTEÇÃO CONTRA 

DESCARGA ATMOSFÉRICA (SPDA), CONFORME 

PROJETOS E MEMORIAIS DESCRITIVOS, INCLUINDO 

FORNECIMENTO DE MATERIAIS, MÃO DE OBRA, 

EQUIPAMENTOS E RECOMPOSIÇÕES, CONFORME 

QUANTIDADES E ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES NO 

TERMO DE REFERÊNCIA. 

 

                                               São partes neste contrato: 

 

CONTRATANTE: DEPARTAMENTO DE ÁGUA E ESGOTO, Autarquia Municipal, com sede 

na Rua dos Estudantes nº 333, Bairro Cordenonsi, nesta cidade de Americana/SP, inscrito no 

CNPJ/MF sob nº 46.755.690/0001-90, doravante denominado simplesmente DAE, neste ato 

representada pelo seu Superintendente, Sr. Marcos Eduardo Morelli, RG/SSP/SP nº 

23.814.753-8 e CPF nº 171.622.128-59, doravante denominado DAE.    

 

CONTRATADA: TOP POWER ENGENHARIA LTDA ME, sediada  na Av. Rebouças 4465, 

Jardim Residencial Veccon, na cidade de Sumaré/SP, CEP: 13.170-700, com CNPJ nº 

13.433.616/0001-06, daqui por diante designada simplesmente CONTRATADA, 

representada pelo Sr. Waldomiro Antonio Júnior, RG/SSP/SP nº 34.739.606-9 e CPF nº 

223.199.268-01 

 

FUNDAMENTO: O presente Contrato decorre do PREGÃO ELETRÔNICO nº 14/24, constante 

do processo administrativo protocolizado sob nº. 326/24, conforme termo de referência e 

proposta oferecida à mencionada licitação e do respectivo edital e seus anexos, que fazem 

parte integrante deste instrumento e em observância às disposições da Lei nº 14.133/2021, 

e pelas cláusulas seguintes: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO (art. 92, I e II) 

 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa de engenharia, 

objetivando a instalação de sistema de proteção contra descarga atmosférica (SPDA), 

conforme projetos e memoriais descritivos, incluindo fornecimento de materiais, mão de 

obra, equipamentos e recomposições, conforme quantidades e especificações constantes 
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no termo de referência a serem executados com regime de dedicação exclusiva de mão de 

obra nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 

 

1.2. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de 

transcrição: o Termo de Referência que embasou a contratação, o Edital da licitação; a 

Proposta da CONTRATADA e Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO. 

 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 06 (seis) meses contados da data da assinatura 

da Ordem de Início dos Serviços, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 

107 da Lei n° 14.133/2021. 

 

2.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 

competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para o DAE, 

permitida a negociação com a CONTRATADA. 

 

2.2. O prazo para a CONTRATADA concluir os serviços será aquela indicado na cláusula  

terceira, sob pena de aplicação das sanções impostas neste ato convocatório. 

 

2.3. O prazo de execução poderá sofrer prorrogações, desde que devidamente justificado 

pela CONTRATADA. Eventual pedido de prorrogação de prazo de execução deverá ser 

submetido ao fiscal do contrato com a devida antecedência, considerando o tempo 

necessário para o trâmite processual e para que não haja paralisação das atividades pela 

CONTRATADA. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA –DOS  MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 

92, IV, VII e XVIII). 

 

3.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e 

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo 

de Referência, anexo a este Contrato e Decreto Municipal nº 13.390/2023. 

 

3.2. DO GERENCIAMENTO DO CONTRATO 

 

3.2.1.  A gestão do Contrato será exercida pela Sra. Vanessa Maria de Camargo Faria, 

Diretora da Unidade Técnica e a fiscalização será exercida pelo Sr. Rumoaldo José Kokol, 

Engenheiro Civil, que promoverão o acompanhamento e a fiscalização da entrega, bem 

como a assinatura da nota fiscal.  

 

3.2.2. Do modelo de gestão do instrumento contratual 
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3.2.2.1. O Contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 

cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 

 

3.2.2.2. As comunicações entre o DAE e a Contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 

eletrônica para esse fim. 

 

3.2.3.3. O DAE poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

 

3.2.3.4. A execução do Contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal 

designado para tal, ou pelo respectivo substituto. 

 

3.2.3.5. O fiscal acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 

todas as condições estabelecidas, de modo a assegurar os melhores resultados para a 

Administração. 

 

3.2.3.6. O fiscal anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do mesmo, com a descrição do que for necessário 

para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

 

3.2.3.7. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a 

correção. 

 

3.2.3.8. O fiscal informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que 

adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

 

3.2.3.9. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas 

datas aprazadas, o fiscal comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

 

3.2.3.10. O fiscal irá comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 

prazo contratual sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à 

prorrogação contratual. 

 

3.2.3.11. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que 

tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

 

3.2.3.12. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de 

acompanhamento e fiscalização contendo todos os registros formais da execução no 

histórico de gerenciamento, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, 
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das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à 

verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da 

finalidade da administração. 

 

3.2.3.13. Tomar providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de 

que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor competente 

para tal, conforme o caso. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

4.1. A CONTRATADA deverá executar os serviços dentro do prazo determinado no item 

2.1.; 

 

4.1.1. Na prestação de todos os serviços constantes neste Termo, deverão ser atendidas 

todas as Normas Técnicas da ABNT, NR 18 – “CONDIÇÕES E MEIO AMBIENTE DE TRABALHO 

NA INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO” e aos padrões do DAE, NR 35 – TRABALHO EM ALTURA 

e NR 10 – SEGURANÇA EM INSTALAÇÕES E SERVIÇOS EM ELETRICIDADE; 

 

4.1.2. A CONTRATADA deverá orçar a execução completa dos serviços do objeto, inclusive 

o fornecimento de materiais, mão de obra e todos os equipamentos que se fizerem 

necessários, bem como as recomposições quer seja das estruturas ou de pavimento 

(concreto, grama, etc). Devem estar inclusos nos preços todos os encargos trabalhistas e 

BDI, bem como o os custos de mobilização de seus equipamentos e pessoal; 

 

4.1.3. O custo do canteiro de obras, caso necessário, inclusive a mobilização e a 

desmobilização, deverá ser levado em consideração pela CONTRATADA na ocasião da 

elaboração da proposta, que por sua vez é desejável que esteja localizado no município de 

Americana; 

 

4.1.4. Não se poderá alegar, em hipótese alguma, como justificativa ou defesa, por qualquer 

elemento da CONTRATADA, o desconhecimento, incompreensão, dúvida ou 

esquecimentos das cláusulas e condições deste Termo de Referência, Especificações e do 

Contrato, bem como de tudo que estiver contido nas Normas Regulamentadoras e Técnicas 

(ABNT – Associação Brasileira de Normas Técnicas), assim como suas especificações e 

Métodos; 

 

4.1.5. Deverá a CONTRATADA acatar de modo imediato às ordens da FISCALIZAÇÃO, 

dentro do Termo de Referência e do contrato; 

 

4.1.6. Ficam reservados à GESTÃO/FISCALIZAÇÃO o direito e a autoridade para resolver 

todos e quaisquer casos singulares, duvidosos, omissos, não previstos no contrato, neste 

Termo, orçamento e em tudo mais que de qualquer forma se relacione ou venha a se 

relacionar, direta ou indiretamente, com os serviços em questão e seus complementos; 
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4.1.7. A CONTRATADA deverá permanentemente ter e colocar à disposição da 

FISCALIZAÇÃO os meios necessários e aptos a permitir a medição dos serviços executados, 

bem como a inspeção das instalações, dos materiais e dos equipamentos, 

independentemente da inspeção de medições para efeito de faturamento e, ainda, 

independentemente do estado do serviço e do canteiro de serviços; 

 

4.1.8. A existência e a atuação da FISCALIZAÇÃO em nada diminuem as responsabilidades 

únicas, integrais e exclusivas da CONTRATADA no que concerne aos serviços e suas 

implicações próximas ou remotas, sempre de conformidade com o contrato, o código civil e 

demais leis ou regulamentos vigentes. 

 

4.1.9. A FISCALIZAÇÃO poderá exigir a qualquer momento, de pleno direito, que sejam 

adotadas pela CONTRATADA, providências suplementares necessárias à segurança e ao 

bom andamento do serviço; 

 

4.1.10. Todas as ordens dadas pela FISCALIZAÇÃO ao preposto identificado no contrato 

serão consideradas como se fossem dirigidas diretamente à CONTRATADA. Por outro lado, 

todo e qualquer ato efetuado ou disposição tomada pelo referido preposto, ou ainda 

omissões de responsabilidade do(s) mesmo(s), serão consideradas para todo e qualquer 

efeito como tendo sido da CONTRATADA; 

 

4.1.11. O preposto responsável pelo contrato e os responsáveis pelas equipes, cada um no 

âmbito respectivo, deverão estar sempre em condições de atender à FISCALIZAÇÃO e 

prestar-lhe todos os esclarecimentos e informações sobre o andamento dos serviços, a sua 

programação, as peculiaridades das diversas tarefas e tudo o mais que a FISCALIZAÇÃO 

reputar necessário ou útil; e que se refira, diretamente, aos serviços e suas implicações. 

 

4.1.12. A CONTRATADA deverá manter um diário de obras, onde devem ser relatadas 

todas as ocorrências diárias, cujo acesso será livre por parte da FISCALIZAÇÃO; 

 

4.1.13. A CONTRATADA deverá ter mobilidade e flexibilidade para executar os serviços 

objeto deste termo, dentro do prazo previsto. O não cumprimento não eximirá o DAE de 

aplicar as sanções contratuais previstas, e não será motivo para a CONTRATADA reivindicar 

custos adicionais de mobilização ou desmobilização de equipes com os respectivos 

agregados, bem como solicitar rejuste contratual; 

 

4.1.14. A CONTRATADA deverá submeter à aprovação do gestor do contrato, os seus 

planos de trabalho, com a quantidade de equipes que irão executar o serviço; 

 

4.1.15. Cabe aos responsáveis de cada equipe conhecer e fazer cumprir por todos, os 

procedimentos, incluindo as seguintes regras gerais: 

 

● Utilizar os Equipamentos de Proteção Individual (EPI) e os Equipamentos de 

Proteção Coletivos (EPC), conforme orientação da Segurança do Trabalho; 
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● Respeitar toda e qualquer legislação ambiental vigente no local de execução dos 

serviços, de forma a minimizar os impactos ambientais negativos; 

● Na ocorrência de qualquer incidente que implique em dano ou risco de 

comprometimento da qualidade da fauna e flora, da água, do solo ou do ar, ou 

mesmo da relação das comunidades vizinhas, comunicar imediatamente a 

FISCALIZAÇÃO. 

 

4.1.16. Verificada a necessidade de alteração nas quantidades de equipes alocadas, a 

CONTRATADA deverá providenciar, no prazo de cinco dias, as adequações das mesmas 

para os trabalhos, sob a pena de aplicações de sanções; 

 

4.1.17. Qualquer alteração em relação à quantidade de equipes alocadas deverá ser 

comunicado previamente ao gestor do contrato que tem pleno poder para aprová-las ou 

não; 

 

4.1.18. No caso da necessidade de realização das atividades em período noturno, finais de 

semana e feriados, ficará a cargo da CONTRATADA dispor do que for necessário para 

tanto, como por exemplo: pagamento de adicional noturno, pessoal extra, etc; sem gerar 

qualquer tipo de ônus ao DAE, além dos custos já estabelecidos pela empresa na 

formulação da sua proposta; 

 

4.1.19. Os serviços deverão ser acompanhados em período integral por Responsável 

Técnico, indicado no Contrato; 

 

4.1.20. Qualquer impedimento ao andamento normal dos serviços, tais como chuvas 

intensas e ininterruptas e outros, deverá ser comunicado ao DAE através de e-mail e 

indicado no diário de obras; 

 

4.1.21. A CONTRATADA deverá dispor de mão de obra qualificada para a execução dos 

serviços objetos deste Termo; 

 

4.1.22. A sinalização na ocasião da execução dos serviços é de responsabilidade da 

CONTRATADA, sendo esta responsável por eventuais acidentes que porventura envolvam 

terceiros em virtude da falta da mesma; 

 

4.1.23. A CONTRATADA deverá proceder à pesquisa de interferência, existente no local dos 

serviços, antes do início dos mesmos, com a finalidade que não sejam danificados 

quaisquer tubos, caixas, cabos, postes e outros elementos ou estruturas que estejam na 

zona atingida pela escavação ou em área próxima a esta; 

 

4.1.24. Após o término dos serviços objeto do Termo de referencia, a CONTRATADA 

deverá entregar o local limpo e livre de entulhos e de excesso de terra, devidamente 

varridos com vassourões adequados; 
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4.1.25. A CONTRATADA deverá fornecer garantia pelos serviços executados pelo período 

de cinco anos, responsabilizando-se por vícios ocultos, conexões e peças fora de linha de 

fabricação e qualidade dos materiais utilizados; 

 

4.2. MÃO DE OBRA 

 

4.2.1. A CONTRATADA deverá manter preposto, devendo ser engenheiro eletricista, com 

respectivo número do registro profissional no CREA, devidamente identificado no contrato, 

para tratar dos serviços junto à FISCALIZAÇÃO e ao gestor do contrato, em horário 

comercial ou extraordinário (se necessário). O comparecimento do preposto no DAE deverá 

ser sempre que solicitado pelo GESTOR/FISCALIZAÇÃO; 

 

4.2.2. A CONTRATADA deverá apresentar, obrigatoriamente, no ato da assinatura do 

contrato, a ART recolhida do responsável técnico pela execução dos serviços e do preposto; 

 

4.2.3. A mão de obra utilizada para a execução deste objeto deverá ser qualificada, sendo 

devidamente comprovado na ocasião da apresentação dos documentos para fins de 

integração dos funcionários, antes da emissão da ordem de serviço; 

 

4.2.4. A CONTRATADA deverá substituir dentro de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

empregado cuja presença no local dos serviços for julgada inconveniente pelo DAE; 

 

4.2.5. A CONTRATADA deverá implantar adequadamente o planejamento, a execução e a 

supervisão permanente dos serviços, de forma a obter uma operação correta e eficaz, com 

apresentação do mesmo ao DAE. 

 

4.2.6. A CONTRATADA deverá responsabilizar-se por danos causados ao DAE e a terceiros 

durante a execução dos serviços, sejam estes por dolo, negligência, imperícia ou 

imprudência de seus empregados, ficando obrigada a promover a ressarcimento a preços 

atualizados, dentro de 30 (trinta) dias, contados a partir da comprovação de sua 

responsabilidade. Caso não o faça dentro do prazo estipulado, o DAE reserva-se ao direito 

de descontar o valor do ressarcimento da fatura do mês, sem prejuízo de poder denunciar o 

contrato, de pleno direito; 

 

4.2.7. A CONTRATADA deverá orientar os empregados para que se comportem sempre de 

forma cordial com os demais e se apresentem sempre dentro dos padrões de eficiência e 

higiene compatíveis com o local de prestação dos serviços; 

 

4.2.8. A CONTRATADA deverá submeter relação nominal dos empregados em serviço no 

DAE, no ato da assinatura do contrato e sempre que ocorrer alteração; 

 

4.2.9. A CONTRATADA deverá manter os empregados devidamente uniformizados e portar 

obrigatoriamente crachá de identificação, sendo que o uniforme deverá apresentar o nome 

da CONTRATADA nas costas e na frente (lado superior esquerdo e/ou no bolso se houver).  
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4.2.10. Deverá fazer parte integrante do uniforme a capa de chuva de nylon individual para 

cada funcionário da CONTRATADA; 

 

4.2.11. A CONTRATADA será responsável pelo fornecimento da alimentação de seu pessoal 

e de todos os EPI’s necessários aos seus funcionários, assim como deverá verificar se os 

mesmos estão sendo utilizados adequadamente; 

 

4.2.12. A CONTRATADA deverá adotar todos os critérios de segurança, tanto para os 

empregados, quantos para a execução dos serviços propriamente ditos, bem como 

obedecer a todas as Normas Regulamentadoras (NRs) pertinentes; 

 

4.2.13. A CONTRATADA deverá providenciar para que todos seus empregados cumpram 

as normas internas, especialmente aquelas relativas à segurança onde serão executados os 

serviços; 

 

4.2.14. Os empregados da CONTRATADA não terão nenhum vínculo com o DAE, ficando 

sob a inteira responsabilidade da CONTRATADA os pagamentos e/ou ônus relativos a 

taxas, tributos, contribuições sociais, indenizações trabalhistas, vale-transporte, refeição e 

outros encargos previstos em lei, incidentes ou decorrentes deste contrato; 

 

4.2.15. A CONTRATADA deverá realizar, às suas expensas, na forma da legislação aplicável, 

tanto no processo de admissão quanto ao longo da vigência do contrato de trabalho de 

seus empregados, os exames de saúde e periódicos exigidos, apresentando os respectivos 

comprovantes no ato da assinatura do contrato e sempre que solicitado pelo DAE; 

 

4.2.16. Os empregados da CONTRATADA deverão respeitar as normas e procedimentos do DAE, 

quanto à segurança interna (entrada e saída de pessoal e material), além do respeito às normas de 

segurança do trabalho; 

4.2.17. A CONTRATADA deverá cumprir todas as normas regulamentares de higiene, 

medicina e segurança do trabalho, se responsabilizando por quaisquer acidentes que 

venham ter como vítimas seus empregados quando em serviço, por tudo quanto às leis 

trabalhistas e previdenciárias lhes assegurem, e pela observância das demais exigências 

legais para o exercício da atividade. 

 

4.3. VEÍCULOS E EQUIPAMENTOS 

 

4.3.1. Para a execução dos serviços licitados, a CONTRATADA deverá dispor, de 

equipamentos, máquinas e veículos, mesmo que locados, em quantidade suficiente para 

atender o objeto. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DA SUBCONTRATAÇÃO   

 

5.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual sem a prévia autorização do 

DAE. 
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CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

 

6.1. PREÇO 

 

LOTE ÚNICO   

   Fornecimento e instalação de sistemas de proteção e descarga atmosféricas (SPDA) em diversos 

locais pertencentes ao DAE. 

ITEM DESCRIÇÃO (Prestação de serviços) VALOR POR ITEM (R$) 

1 Reservatório R1 - São Vito R$ 24.138,93 

2 Reservatório R2 - Centro R$28.635,41 

3 Reservatório R3 – Vila Santa Catarina R$ 36.286,28 

4 Reservatório R4 - Vila Amorim R$ 27.133,36 

5 Reservatório R5 - Jardim Ipiranga R$ 7.737,86 

6 Reservatório R6 - Cidade Jardim R$ 7.737,86 

7 Reservatório R7 - Vila Santa Maria R$ 27.166,18 

8 Reservatório R8 - São Roque R$ 34.745,00 

9 Reservatório R9 - Parque Novo Mundo R$ 33.422,87 

10 Reservatório R10 - São Luis R$ 37.489,25 

11 Reservatório R11 - Jardim Alvorada R$ 37.489,25 

12 Reservatório R12 - Jardim Brasil R$ 27.113,34 

13 Reservatório R13 - Chácaras Letônia R$ 27.100,21 

14 Reservatório R14 - Jardim América II R$ 36.915,17 

15 Reservatório R15 - Jardim Das Flores R$ 19.642,86 

16 ETA - Reservatório R$ 57.409,22 

17 ETE Praia Azul R$ 62.560,75 

18 EEE 06 - Cordenonsi R$ 10.376,46 

19 EEE 07 - Torino R$ 10.376,46 

20 EEE 17 - Balneário Salto Grande R$ 10.376,46 

21 EEE 27 - Jardim da Mata R$ 10.770,36 

22 EEE 28 - Praia dos Namorados R$ 10.376,46 

TOTAL GERAL  R$ 585.000,00 
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6.1.1. O valor da contratação é de R$ 585.000,00 (quinhentos e oitenta e cinco mil reais). 

 

6.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 

6.2. DA MEDIÇÃO E DO PAGAMENTO  

 

6.2.1. As medições serão mensais e deverão vir acompanhadas de cópia em mídia 

digital, onde devem constar as fotos dos serviços executados. Deverão ser 

protocoladas até o 5º dia útil do mês subsequente e endereçadas à 

FISCALIZAÇÃO/GESTÃO do contrato, assinada pelo responsável técnico, indicando o 

período, nº do processo e do contrato. 

 

6.2.1.1. Compreende-se por medição, a planilha com os custos dos serviços e 

quantitativos executados, onde deverão estar discriminados os locais 

abrangidos. 

 

6.2.2. Deverão fazer parte da medição apenas os serviços totalmente executados, 

ficando vetada a medição de serviços executados de forma parcial. 

 

6.2.3. Para a conferência da medição, o DAE deverá conferir “in loco” todos os serviços 

relacionados pela CONTRATADA, e verificado se os mesmos estão de acordo com os 

descritos na planilha de medição. 

 

6.2.4. Caso seja encontrada alguma divergência na planilha de medição ou em seus 

anexos, a medição NÃO SERÁ LIBERADA até que tal irregularidade esteja sanada. 

 

6.2.5. Caso haja alguma desconformidade em algum serviço medido, quer seja quanto 

à qualidade de execução ou em relação ao seu quantitativo, o mesmo será glosado e 

só será pago em medição futura, após atendimento à todas as exigências da 

FISCALIZAÇÃO/GESTÃO. 

 

6.2.6. A medição só será liberada para pagamento se atender plenamente os requisitos 

expostos nos itens anteriores deste item e após a liberação/aprovação das planilhas de 

medição pelo gestor do contrato. 

 

6.2.7. A emissão da respectiva Nota Fiscal/Fatura pela CONTRATADA ficará 

condicionada à liberação da Unidade Administrativa e Financeira, através de e-mail. A 

Nota Fiscal/Fatura deverá apresentar o nº do processo, nº do contrato e nº da medição 

com o mês de referência dos serviços e dados bancários para pagamento e deverá vir 

acompanhada dos documentos de regularidade fiscal e trabalhista (CNDs Federal, FGTS 

e CNDT). 
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6.2.8. No corpo da Nota Fiscal, em local apropriado, deve a contratada efetuar os 

destaques dos tributos a serem retidos, exigidos pela legislação vigente, indicando o 

percentual correspondente de cada retenção, bem como seus valores, e ao final 

destacar o valor total líquido a ser pago, sem o que permanecerá suspenso o 

pagamento. 

 

6.2.9. O recebimento definitivo vinculará a aprovação da última medição. 

 

6.2.10. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicadas pela CONTRATADA. 

 

6.3. DA FORMA DE PAGAMENTO 

 

6.3.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pela CONTRATADA. 

 

6.3.2. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. Independentemente do percentual de tributo destacado na Nota Fiscal, no 

pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

 

6.3.3. A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos 

e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 

condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 

faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

6.4. DO PRAZO DE PAGAMENTO 

 

6.4.1. O pagamento será efetuado no prazo de 30 (trinta) dias, contados do 

recebimento da Nota Fiscal. 

 

6.4.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal quando o responsável pela 

fiscalização atestar a execução do objeto do contrato. 

 

6.4.3. No caso de atraso pelo DAE, os valores devidos aa CONTRATADA serão 

atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de 

sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA –DO  REAJUSTE (art. 92, V) 

 

7.1. Para os custos decorrentes do mercado os preços inicialmente contratados são fixos e 

irreajustáveis no prazo de um ano contado da data da data da apresentação da proposta da 

CONTRATADA.  
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72. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da CONTRATADA, os 

preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo DAE, do índice IPCA, 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado 

a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o DAE pagará à 

CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 

diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

 

7.5. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 

aditivo.  

 

7.6. O reajuste será realizado por termo aditivo. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DA REPACTUAÇÃO DOS PREÇOS CONTRATADOS (art. 92, V e X) 

 

8.1. Os preços contratados serão repactuados para manutenção do equilíbrio econômico-

financeiro da parcela relativa à mão de obra, após o interregno de um ano da convenção 

coletiva, mediante solicitação da CONTRATADA. 

 

8.2. O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado a partir 

da data de início dos efeitos financeiros do acordo, convenção ou dissídio coletivo de 

trabalho ao qual a proposta estiver vinculada, relativo a cada categoria profissional 

abrangida pelo contrato. 

8.3. Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno mínimo de 1 (um) ano será 

contado a partir da data da última repactuação correspondente à mesma parcela objeto da 

nova solicitação. 

 

8.3.1. Entende-se como última repactuação a data em que iniciados seus efeitos 

financeiros, independentemente daquela apostilada. 

 

8.4. A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, 

observado o princípio da anualidade do reajuste de preços da contratação, podendo ser 

realizada em momentos distintos para discutir a variação de custos que tenham sua 

anualidade resultante em datas diferenciadas, como os decorrentes de mão de obra e os 

decorrentes dos insumos necessários à execução dos serviços. (art. 135, § 4º, da Lei n.º 

14.133/2021). 

 

8.5. Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, a repactuação dos 

custos contratuais decorrentes da mão de obra poderá ser dividida em tantos quantos 
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forem os acordos, convenções ou dissídios coletivos de trabalho das respectivas categorias. 

(art. 135, § 5º, da Lei n.º 14.133/2021) 

 

8.6. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na 

proposta inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de lei, acordo, 

convenção ou dissídio coletivo de trabalho. 

 

8.7. Na repactuação, o DAE não se vinculará às disposições contidas em acordos, 

convenções ou dissídios coletivos de trabalho que tratem de obrigações e direitos que 

somente se aplicam aos contratos com a Administração Pública, de matéria não trabalhista, 

de pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados da 

CONTRATADA, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, como valores ou índices 

obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para os insumos 

relacionados ao exercício da atividade.(art. 135, §§ 1º e 2º, da Lei n.º 14.133/2021). 

 

8.8. A CONTRATADA efetuará a comprovação da variação dos custos de mão de obra por 

meio de Planilha de Custos e Formação de Preços, acompanhada da apresentação do novo 

acordo, convenção ou sentença normativa da categoria profissional abrangida pelo 

contrato. 

 

8.8.1. A repactuação do contrato em razão de novo Acordo, Convenção ou Dissídio 

Coletivo de Trabalho deve repassar integralmente o aumento de custos da mão de obra 

decorrente desses instrumentos. 

 

8.9. Os efeitos financeiros da repactuação decorrente da variação dos custos contratuais de 

mão de obra vinculados aos acordos, às convenções ou aos dissídios coletivos de trabalho 

retroagirão, quando for o caso, à data do início dos efeitos financeiros do novo acordo, 

convenção ou sentença normativa que fundamenta a repactuação. 

 

8.10. Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações poderão se iniciar em data 

futura, desde que assim acordado entre as partes, sem prejuízo da contagem da anualidade 

para concessão das repactuações futuras. 

 

8.11. Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente aos itens que a 

motivaram, e apenas em relação à diferença porventura existente. 

 

8.12. O pedido de repactuação deverá ser formulado durante a vigência do contrato e 

antes de eventual prorrogação ou encerramento contratual, sob pena de preclusão. 

 

8.13. Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido celebrado o novo 

acordo, convenção ou dissídio coletivo da categoria, ou ainda não tenha sido possível ao 

DAE ou à CONTRATADA proceder aos cálculos devidos, deverá ser inserida cláusula no 

termo aditivo de prorrogação para resguardar o direito futuro à repactuação, a ser exercido 

tão logo se disponha dos valores reajustados, sob pena de preclusão. 
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8.14. A extinção do contrato não configurará óbice para o deferimento da repactuação 

solicitada tempestivamente, hipótese em que será concedida por meio de termo 

indenizatório. 

 

8.15. O DAE decidirá sobre o pedido de repactuação de preços no prazo de 30 (trinta) dias 

contado da data do fornecimento, pela CONTRATADA, da documentação comprobatória 

da variação dos custos a serem repactuados. (art. 92, § 6º, c/c o art. 135, § 6º). 

 

8.16. O prazo referido no subitem anterior ficará suspenso enquanto a CONTRATADA não 

cumprir os atos ou apresentar a documentação solicitada pelo DAE para a comprovação da 

variação dos custos. 

 

8.17. A repactuação de preços será formalizada por apostilamento. 

 

8.18. As repactuações não interferem no direito das partes de solicitar, a qualquer 

momento, a manutenção do equilíbrio econômico dos contratos com base no disposto no 

art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

8.19. Caso tenha sido prestada, a CONTRATADA deverá complementar a garantia 

contratual, de modo que se mantenha a proporção inicial em relação ao valor contratado. 

 

8.20. A majoração da tarifa de transporte público gera a possibilidade de revisão do item 

relativo aos valores pagos a título de vale-transporte, constante da Planilha de Custos e 

Formação de Preços do presente Contrato, desde que comprovada pela CONTRATADA a 

sua efetiva repercussão sobre os preços contratados. 

 

8.21. A revisão dos custos relativos ao vale-transporte será formalizada por apostilamento. 

 

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DO DAE (art. 92, X, XI e XIV) 

 

9.1. São obrigações do DAE: 

 

9.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de 

acordo com o contrato e seus anexos; 

 

9.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência e 

Decreto Municipal nº 13.390/2023; 

 

9.1.3. Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 

verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no 

total ou em parte, às suas expensas; 

 

9.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 

pela CONTRATADA; 
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9.1.5. Efetuar o pagamento à CONTRATADA do valor correspondente ao fornecimento do 

objeto ou prestação dos serviços, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente 

Contrato; 

 

9.1.6. Aplicar à CONTRATADA sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do 

Contrato; 

 

9.1.7. Cientificar a procuradoria do município para adoção das medidas cabíveis quando do 

descumprimento de obrigações pela CONTRATADA; 

9.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas 

à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente 

impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do 

ajuste. 

 

9.1.9. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 30 (trinta) 

dias para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período.  

 

9.1.10. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo 

para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais, se for o caso. 

 

9.1.11. Comunicar a CONTRATADA na hipótese de posterior alteração do projeto pelo 

DAE, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133/21, se for o caso. 

 

9.1.12. Não praticar atos de ingerência na administração da CONTRATADA, tais como (art. 

48 da Lei n.º 14.133/2021): 

 

9.1.12.1. indicar pessoas expressamente nominadas para executar direta ou indiretamente 

o objeto da CONTRATADA; 

 

9.1.12.2. fixar salário inferior ao definido em lei ou em ato normativo a ser pago pela 

CONTRATADA; 

 

9.1.12.3. estabelecer vínculo de subordinação com funcionário da CONTRATADA; 

 

9.1.12.4. definir forma de pagamento mediante exclusivo reembolso dos salários pagos; 

 

9.1.12.5. demandar a funcionário da CONTRATADA a execução de tarefas fora do escopo 

do objeto da contratação; 

 

9.1.12.6. prever exigências que constituam intervenção indevida da Administração na 

gestão interna da CONTRATADA. 

 

9.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 
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qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA– DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

 

10.1. A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em 

seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da 

boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

 

10.1.1. Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para 

representá-lo na execução do contrato, se for o caso. A indicação ou a manutenção do 

preposto da empresa poderá ser recusada desde que devidamente justificada, devendo a 

empresa designar outro para o exercício da atividade. 

 

10.1.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade 

superior (art. 137, II); 

 

10.1.3. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao 

perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão 

atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

 

10.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

 

10.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 

como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo DAE, 

que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no 

edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

 

10.1.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do DAE ou do Fiscal 

ou Gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

 

10.1.7. Quando não for possível a verificação da regularidade fiscal, a empresa contratada 

deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês 

seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos:  

 

a) prova de regularidade perante a Fazenda Municipal (mobiliários), especialmente quando 

o proponente possuir domicílio ou sede no município; 
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b) prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre 

cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 

 

c) prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho. 

 

10.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 

Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo 

contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as 

demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade ao DAE;  

 

10.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços; 

 

10.1.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo DAE ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como 

aos documentos relativos à execução do serviço; 

 

10.1.11. Paralisar, por determinação do DAE, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 

bens de terceiros; 

 

10.1.12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o 

que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato; 

 

10.1.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos 

serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina; 

 

10.1.14. Submeter previamente, por escrito, ao DAE, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 

instrumento congênere; 

 

10.1.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto 

na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do 

trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

 

10.1.16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para 

qualificação, na contratação direta;  

 

10.1.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 

aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 
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10.1.18. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado 

pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas 

vagas (art. 116, parágrafo único); 

 

10.1.19. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 

cumprimento do contrato; 

 

10.1.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 

não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 

algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

10.1.21. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança do DAE; 

 

10.1.22. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-

los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram o 

Termo de Referência, no prazo determinado; 

 

10.1.23. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo 

todos os materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia 

adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e 

legislação; 

 

10.1.24. Disponibilizar ao DAE os empregados devidamente uniformizados e identificados 

por meio de crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, 

quando for o caso; 

 

10.1.25. Fornecer os uniformes a serem utilizados por seus empregados, conforme disposto 

no Termo de Referência, sem repassar quaisquer custos a estes; 

 

10.1.26. Apresentar relação mensal dos empregados que expressamente optarem por não 

receber o vale-transporte; 

 

10.1.27. Efetuar o pagamento dos salários dos empregados alocados na execução 

contratual mediante depósito na conta bancária de titularidade do trabalhador. 

 

10.1.28. Autorizar o DAE, no momento da assinatura do contrato, a fazer o desconto nas 

faturas e realizar os pagamentos dos salários e demais verbas trabalhistas diretamente aos 

trabalhadores, bem como das contribuições previdenciárias e do FGTS, quando não 

demonstrado o cumprimento tempestivo e regular dessas obrigações, até o momento da 

regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis; 
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10.1.29. Não permitir que o empregado designado para trabalhar em um turno preste seus 

serviços no turno imediatamente subsequente; 

 

10.1.30. Atender às solicitações do DAE quanto à substituição dos empregados alocados, 

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento 

das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito no Termo de Referência; 

 

10.1.31. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da 

Administração; 

 

10.1.32. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, 

alertando-os a não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a 

CONTRATADA relatar ao DAE toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar 

desvio de função; 

10.1.33. Instruir seus empregados, no início da execução contratual, quanto à obtenção das 

informações de seus interesses junto aos órgãos públicos, relativas ao contrato de trabalho 

e obrigações a ele inerentes, adotando, entre outras, as seguintes medidas: 

 

10.1.34. Oferecer todos os meios necessários aos seus empregados para a obtenção de 

extratos de recolhimentos de seus direitos sociais, preferencialmente por meio eletrônico, 

quando disponível. 

10.1.35. Não se beneficiar da condição de optante pelo Simples Nacional, salvo quando se 

tratar das exceções previstas no § 5º-C do art. 18 da Lei Complementar nº 123, de 14 de 

dezembro de 2006; 

 

10.1.36. Comunicar formalmente à Receita Federal a assinatura do contrato de prestação de 

serviços mediante cessão de mão de obra, para fins de exclusão obrigatória do Simples 

Nacional, a contar do mês seguinte ao da contratação, conforme previsão do art.17, XII, art. 

30, §1º, II, e do art. 31, II, todos da Lei Complementar nº 123/2006, salvo quando se tratar 

das exceções previstas no § 5º-C do art. 18 do mesmo diploma legal; 

 

10.1.37. Para efeito de comprovação da comunicação, a CONTRATADA deverá apresentar 

cópia do ofício enviado à Receita Federal do Brasil, com comprovante de entrega e 

recebimento, comunicando a assinatura do contrato de prestação de serviços mediante 

cessão de mão de obra, até o último dia útil do mês subsequente ao da ocorrência da 

situação de vedação. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD  

 

11.1. As partes deverão cumprir a Lei Federal nº 13.709/2018 (LGPD), quanto a todos os 

dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo 

que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no 

procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 
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acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD., bem como o 

Decreto Municipal nº 13.148/22. 

 

11.2. As partes, por seus dirigentes, prepostos ou empregados, comprometem-se, mesmo 

após o término do presente Contrato, a manter completa confidencialidade e sigilo sobre 

quaisquer dados ou informações obtidas em razão do presente contrato, reconhecendo 

que não poderão ser divulgados ou  fornecidos a terceiros, salvo com expressa autorização, 

por escrito, da outra parte. 

 

11.3. As partes serão responsáveis, civil e criminalmente, por quaisquer danos causados 

uma a outra e/ou terceiros em virtude da quebra da confidencialidade e sigilo a que estão 

obrigadas. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA PROPRIEDADE INTELECTUAL 

 

12.1. Quando for o caso, os estudos, projetos, relatórios e demais dados desenvolvidos pela 

CONTRATADA em razão dos serviços ora contratados, ainda que inacabados, serão de 

propriedade exclusiva do DAE, que poderá registrá-los nos órgãos  competentes e utilizá-

los ou cedê-los sem qualquer restrição ou custo adicional. 

 

12.2. A CONTRATADA será a única responsável por infrações a direito de propriedade 

intelectual de terceiros, inclusive aquelas relacionadas a materiais, equipamentos, 

programas de computador ou processos de execução protegidos pela legislação em vigor, 

que tenham sido utilizados na execução dos serviços ora contratados, respondendo 

diretamente por quaisquer reclamações, indenizações, taxas ou comissões que forem 

devidas. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII) 

 

13.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, 

XIV) 

 

14.1. Comete infração administrativa, a CONTRATADA que praticar qualquer uma das 

condutas elencadas no art. 155 da Lei nº 14.133/2021. 

 

14.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as 

seguintes sanções: 

 

14.2.1. Advertência, quando a CONTRATADA der causa à inexecução parcial do contrato, 

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 
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14.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos 

incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei nº 14.133/2021, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei 14.133/21); 

 

14.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021 bem como 

nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021 que justifiquem a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei 14.133/21). 

 

14.2.4. Multa: 

 

a) Moratória de 1 % (um por cento) por dia por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias. O atraso superior a 15 dias autoriza a 

Administração a promover o cancelamento da ata de registro por descumprimento ou 

cumprimento irregular de suas cláusulas. 

 

b) Compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total da ata de registro, no caso 

de inexecução total do objeto. 

 

14.2.5. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º) 

 

14.2.6. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 

com a multa (art. 156, §7º). 

 

14.2.7. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 

 

14.2.8. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo DAE à CONTRATADA, além da perda desse valor, a 

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, 

§8º). 

 

14.2.9. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento 

da comunicação enviada pela autoridade competente. 

 

14.3. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa a CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto 

no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 

14.4. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 
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como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na 

referida Lei (art. 159) 

 

14.5. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

 

14.6. Os débitos da CONTRATADA para com o DAE, resultantes de multa administrativa 

e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo 

contrato ou de outros contratos administrativos que a CONTRATADA possua com o 

mesmo órgão ora contratante. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

 

15.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente 

de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes; 

 

15.1.1. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o DAE, 

quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando 

entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

 

15.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, 

desde que haja a notificação da CONTRATADA pelo DAE nesse sentido com pelo menos 2 

(dois) meses de antecedência desse dia. 

 

15.1.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem 

ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá 

após 2 (dois) meses da data da comunicação. 

 

15.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 

antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem 

como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

 

15.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

 

15.2.2. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

 

15.2.3. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 
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15.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido de balanço dos eventos 

contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; relação dos pagamentos já efetuados 

e ainda devidos e indenizações e multas. 

 

15.4. O não pagamento dos salários e das verbas trabalhistas, e o não recolhimento das 

contribuições sociais, previdenciárias e para com o FGTS poderá dar ensejo à extinção do 

contrato por ato unilateral e escrito do DAE e à aplicação das penalidades cabíveis. 

 

15.5. O DAE poderá conceder prazo para que a CONTRATADA regularize suas obrigações 

trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de extinção contratual, quando não 

identificar má-fé ou a incapacidade de correção. 

 

15.6. Quando da extinção, o fiscal administrativo deverá verificar o pagamento pela 

CONTRATADA das verbas rescisórias ou os documentos que comprovem que os 

empregados serão realocados em outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra 

a interrupção do contrato de trabalho. 

 

15.7. Até que a CONTRATADA comprove o disposto no item anterior, o DAE reterá: 

 

15.7.1. a garantia contratual - prestada com cobertura para os casos de descumprimento 

das obrigações de natureza trabalhista e previdenciária, incluídas as verbas rescisórias -, a 

qual será executada para reembolso dos prejuízos sofridos pela Administração, nos termos 

da legislação que rege a matéria (art. 121, § 3º, I, e art. 139, III, b, da Lei n.º 14.133/2021); e 

 

15.7.2. os valores das Notas fiscais ou Faturas correspondentes em valor proporcional ao 

inadimplemento, até que a situação seja regularizada. 

 

15.8. Na hipótese do subitem anterior, não havendo quitação das obrigações por parte da 

CONTRATADA no prazo de 15 (quinze) dias, o DAE poderá efetuar o pagamento das 

obrigações diretamente aos empregados que tenham participado da execução dos serviços 

objeto do contrato, deduzindo o respectivo valor do pagamento devido a CONTRATADA 

(art. 121, §3º, inciso II, da Lei nº 14.133/2021). 

 

15.9. O DAE poderá ainda: 

 

15.9.1. nos casos de obrigação de pagamento de multa pela CONTRATADA, reter a 

garantia prestada a ser executada (art. 139, III, “c”, da Lei n.º 14.133/2021), conforme 

legislação que rege a matéria; e 

 

15.9.2. nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados à 

Administração, nos termos do inciso IV do art. 139 da Lei n.º 14.133, de 2021, reter os 

eventuais créditos existentes em favor da CONTRATADA decorrentes do contrato. 
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15.10. O contrato poderá ser extinto caso se constate que a CONTRATADA mantém 

vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 

dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha 

desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou 

que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 

até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

 

16.1. As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta da classificação da 

verba 3390-9000 e classificação programática 031701.1751201222.162, consignada no 

orçamento vigente do DAE e na correspondente do exercício futuro. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

 

17.1. Os casos omissos serão decididos pelo DAE, segundo as disposições contidas na Lei 

nº 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e 

normas e princípios gerais dos contratos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– DAS ALTERAÇÕES 

 

18.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

18.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por 

cento) do valor inicial atualizado do contrato. As supressões resultantes de acordo 

celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por 

cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato. 

 

18.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA PUBLICAÇÃO 

 

19.1. Incumbirá ao DAE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e 

condições previstas na Lei nº 14.133/21. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA– DO FORO (art. 92, §1º) 
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20.1. É eleito o Foro da Comarca de Americana para dirimir os litígios que decorrerem da 

execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, 

conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21.  

 

 

 

 

Americana, 26 de setembro de 2024. 

 

 

 

 

_________________________________________        _____________________________________________ 

Marcos Eduardo Morelli   Waldomiro Antonio Júnior  

DAE                            CONTRATADA 

 

 

 

TESTEMUNHAS: 

 

 

 

 ________________________________________ _____________________________________________ 

 Karina Cristiane Maule                                  Keyla Regina Bento      
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